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1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais, equipamentos e recursos destinados à 

implantação de projeto de Educação 4.0 (educação científica, tecnológica e digital), alinhado à Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) e à Política Nacional de Educação Digital (PNED), para atendimento ao Ensino 

Fundamental da rede municipal de ensino do Município de Pedro II/PI, contemplando acervos paradidáticos, kits 

de robótica educacional, conjuntos de automação para aulas práticas de pensamento computacional e robótica, 

bem como a estruturação de Espaço de Aprendizagem Digital e Cultura Maker, com mobiliário, equipamentos, 

recursos tecnológicos, plataforma educacional digital, formação continuada de professores, suporte técnico-

pedagógico e assessoria complementar, com o objetivo de fortalecer o processo de ensino-aprendizagem, promover o 

letramento digital, estimular a criatividade, a inovação e o protagonismo estudantil, em conformidade com as 

diretrizes educacionais e normativas aplicáveis. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, não se enquadrando 

como bens de luxo, nos termos do art. 20 da Lei nº 14.133/2021. A solução pretendida envolve acervos paradidáticos, 

conjuntos de automação, kits de robótica educacional, mobiliário, equipamentos e estrutura física e tecnológica para 

implantação de Espaço de Aprendizagem Digital e Cultura Maker, todos passíveis de descrição objetiva no 

instrumento convocatório. 

1.4. Sistema de Educação 4.0 para o Ensino Fundamental 

1.4.1. O objeto desta licitação consiste na aquisição de solução educacional para implantação de projeto de Educação 

4.0 no Ensino Fundamental da rede municipal de ensino, compreendendo: 

• acervo paradidático para apoio pedagógico, composto por obras alinhadas à BNCC e à PNED, com foco em 

cultura digital, letramento midiático, pensamento computacional e inovação;  

• kits de robótica educacional para aulas práticas e inovação da aprendizagem tecnológica e digital;  

• conjuntos de automação para atividades com microcontroladores, sensores e demais componentes aplicáveis 
às práticas pedagógicas do projeto;  

• estruturação de Espaço de Aprendizagem Digital e Cultura Maker, com mobiliário, equipamentos, 

ferramentas, notebooks, impressoras 3D e personalização da sala;  

• plataforma educacional digital, softwares de programação visual, formação docente, suporte técnico-

pedagógico e assessoria complementar.  
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1.5. Características Gerais do Material e da Solução 

1.5.1. Alinhamento Pedagógico: 

Todos os materiais e recursos deverão estar em conformidade com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

com a Política Nacional de Educação Digital (PNED) e com as normas relativas ao ensino de computação na 

educação básica. 

1.5.2. Educação Digital e Pensamento Computacional: 

As atividades e conteúdos deverão promover o desenvolvimento do pensamento computacional, da criatividade, da 

autonomia, da resolução de problemas, da comunicação, da cultura digital e do trabalho colaborativo. 

1.5.3. Integração Teórico-Prática: 

A solução deverá articular recursos pedagógicos, tecnológicos e atividades práticas de robótica educacional, 

programação visual, automação e cultura maker. 

1.5.4. Recursos para o Professor: 

A solução deverá oferecer suporte pedagógico adequado à aplicação das aulas e ao desenvolvimento das atividades 

relacionadas à educação digital, por meio de recursos complementares, plataforma, formação e suporte técnico-

pedagógico. 

1.5.5. Infraestrutura Educacional: 

A solução deverá contemplar ambiente apropriado para aulas práticas, com estrutura física e tecnológica compatível 

com a proposta pedagógica do projeto. 

1.6. Plataforma Digital e Recursos Tecnológicos Complementares 

1.6.1. A solução deverá contemplar: 

• plataforma educacional para acesso remoto;  

• softwares livres de programação visual em blocos, em versão em português;  

• recursos de apoio ao desenvolvimento das atividades pedagógicas e práticas do projeto;  

• suporte técnico-pedagógico relacionado à utilização da solução.  

Parágrafo único. A plataforma e os recursos digitais deverão permanecer disponíveis durante a vigência contratual, 

em condições adequadas de funcionamento e acesso, observadas as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta vencedora. 

1.7. Formação, Suporte e Assessoria Pedagógica 

1.7.1. A solução deverá contemplar, sem custos adicionais ao Município: 

• formação remota para professores, com carga horária de 80 (oitenta) horas;  

• formação presencial para professores, com carga horária de 40 (quarenta) horas;  

• formação presencial para impressão 3D, com carga horária de 10 (dez) horas;  

• suporte técnico-pedagógico, com carga horária de 60 (sessenta) horas;  
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• assessoria para Feira de Ciências e Tecnologia de culminância do projeto, com carga horária de 30 (trinta) 

horas.  

Parágrafo único. As ações formativas e de assessoria deverão observar cronograma a ser pactuado com a Secretaria 

Municipal de Educação, de modo a atender às necessidades pedagógicas da rede municipal de ensino. 

1.8. Prazos de Execução 

1.8.1. A entrega dos materiais, equipamentos e demais recursos integrantes da solução deverá ocorrer conforme 

cronograma físico-financeiro e plano de execução a serem definidos no Termo de Referência e no contrato 

administrativo, observando-se prazo compatível com a necessidade de implantação do projeto nas unidades escolares. 

Parágrafo primeiro. A disponibilização da plataforma educacional, dos softwares e dos demais recursos digitais 

deverá ocorrer em prazo suficiente para possibilitar sua utilização regular durante a execução contratual. 

Parágrafo segundo. As atividades de formação, suporte técnico-pedagógico e assessoria deverão ser iniciadas de 

acordo com o cronograma aprovado pela CONTRATANTE, em articulação com a entrega dos materiais e a 

implantação do Espaço de Aprendizagem Digital e Cultura Maker. 

ITENS ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANT. VALOR UNIT. VALOR 

TOTAL 

 

1 

SALA INTERATIVA AVANÇADA APRENDIZAGEM 
DIGITAL E TECNOLÓGICA para aulas praticas e atividades 
maker do projeto de educação científica, tecnológica e digital, 
alinhada à bncc e à pned, em conformidade com a resolução 

cne/ceb nº 2/2025. Contemplando:01 Unidade de Material em 
Adesivo de alta definição para Personalização da Sala + projeto 
da arte gráfica + Instalação na sala completa;01 Mesa do aluno 
com encaixe para fiações + Montagem na sala;01 Unidade de 
Mesa Para o Professor com gaveta + Montagem na sala (ou 
superior);35 Unidades de Cadeiras para Alunos + Montagem na 
sala(ou superior);01 Unidade de Cadeira Estilo Diretor Giratória 
para o professor + Montagem na sala(ou superior);01 Bancada de 

apoio com gavetas + montagem na sala (ou superior);01 
Conjunto Maker com Painel, Ferramentas e materiais com no 
mínimo 70 (setenta) itens + montagem e instalação na sala (ou 
superior);01 Kit com 10 Microcomputadores portáteis do tipo 
notebook (ou superior);01 Unidade de Televisor Smart 50 
polegadas (ou superior);01 Unidade de Suporte articulado de 
parede para tvs até 85"(ou superior);02 Unidades de Impressora 
3D com Montagem e Capacitação e formação de professores para 

o devido uso(ou superior);01 Kit com 04 Filamento PLA (ácido 
polilático) 1,75 mm para impressão 3D(ou superior). 

  

Dogo Maker        2   

Conjunto 
R$ 

280.000,00 
 

R$ 

560.000,0
0 
 

 

 

 

 

 

KIT DE AUTOMAÇÃO PARA AULAS TEÓRICAS E 
PRÁTICAS COM INOVAÇÃO DO PROJETO DE 
EDUCAÇÃO, CIENTÍFICA, TECNOLÓGICA E DIGITAL, 

para os alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º 
ano), composto por no mínimo 120(cento e vinte) peças, entre 
microcontrolador e demais componentes. Kit de Robótica 
Educacional para aulas práticas e inovação da aprendizagem 
tecnológica e digital para os alunos do 1º ano ao 5º ano do Ensino 
Fundamental anos iniciais, composto por no mínimo 19 itens, 
somando um total de 115(cento e quinze) especificações dos 
itens: 01. caixa plástica organizadora para guardar os 
componentes do kit de robótica educacional: - caixa plástica 
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transparente; - dimensões: 253x182x81mm; - peso: 380g; - 
quantidade: 01 02. placa de desenvolvimento microcontrolada de 
alta funcionalidade; com um processador arm cortex- m4f; 
projetada para aplicações educacionais; conector jst-ph com 2 
vias para alimentação por meio de baterias; 25 pinos distribuídos 

sobre sua estrutura, onde podem ser utilizados como saída pwm; 
17 pinos i/o; saídas analógicas; interfaces i2c e spi; além de 
portas de saída 0 ,1 e 2; conectores de energia 3v e gnd; com 
programação do microcontrolador simplificada, podendo ser feita 
por meio do microsoft block editor (utiliza o sistema de blocos, 
onde o programador vai criando a programação a partir da 
seleção das funções dos blocos escolhidos), via editor gráfico ou 
editor javascript ou ainda via micropython; com o microsoft 
block editor disponível para windows, macos, ios e android, 

suportando programação sem fio via bluetooth: - modelo: 
micro:bit v2.21 compatível; - processador: nordic nrf52833 arm 
cortex-m4f de 64 bits; - tensão de operação: 3.3v; - voltagem de 
entrada recomendada: 3v a 3.3v (usando pilhas ou fonte externa); 
- voltagem de entrada limite: 3.6v (não exceder 3.6v para evitar 
danos); - clock: 16 mhz; - memória flash: 512kb; - memória ram: 
128kb; - bluetooth: ble 5.0, rádio de 2,4ghz; - pinos de 
entrada/saída: 25 pinos de entrada/saída, incluindo 3 pinos 

analógicos; - saídas: digitais, analógicas e pwm; - interfaces: 
serial, spi, i2c; - alto falante; - microfone; - sensor de toque; - 25 
leds individuais programáveis; - 2 botões programáveis; - pinos 
de conexão físicos; - sensores de luz e temperatura; - sensores de 
movimento (acelerômetro e compasso); - comunicação sem fio, 
via rádio e bluetooth; - interface usb; - dimensões (cxlxe): 
~52x43x12mm; - conexão para alimentação: conector jst-ph com 
2 vias para alimentação; alimentação: 2 pilhas aaa ou fonte de 

alimentação de 5v; - peso: 21g; - quantidade: 01 03. cabo usb 2.0 
com conectores tipo a-micro b: - padrão: a-micro b; - tamanho: 
30cm; - quantidade: 01 04. suporte para 2 pilhas aaa; compatível 
com microcontrolador micro:bit; com tampa e interruptor on-off, 
fios xh2.0 158mm; conector jst-ph com 2 vias para conexão com 
o microcontrolador: - modelo: suporte para 2 pilhas aaa; - botão 
liga-desliga (on-off); - tampa para isolamento total das pilhas; - 
conexão: conector para alimentação jst-ph com 2 vias; - fios 

xh2.0 158mm; - tamanho: 62x25x13mm; - peso: 12,7g; - 
quantidade: 01 05. suporte para 3 pilhas aaa; compatível com 
microcontrolador micro:bit; com tampa e interruptor on-off, fios 
xh2.0 158mm; conector jst-ph com 2 vias para conexão com o 
microcontrolador: - modelo: suporte para 3 pilhas aaa; - botão 
liga-desliga (on-off); - tampa para isolamento total das pilhas; - 
conexão: conector para alimentação jst-ph com 2 vias; - fios 
xh2.0 158mm; - tamanho: 62x32x13mm; - peso: 15g; - 
quantidade: 01 06. pilha recarregável aaa, 900 mah, tensão 

fornecida de 1,5v: - tipo: recarregável; - modelo: aaa-rechx4; - 
composição da pilha: nimh; - tensão: 1,5v; - capacidade: 900mah; 
- dimensões:15,24 x 12,7 x 10,16cm; 03 - peso: 58,97g. - 
quantidade: 03 07. fio conector do tipo garra jacaré 35mm; cabos 
são maleáveis; comprimento 45cm; padrão 22 awg: - tipo: 
conexão jacaré 35mm nas duas extremidades; - padrão: 22 awg; - 
condutor: cobre; - revestido: pvc de alta flexibilidade; - capa de 
proteção em silicone; - abertura da garra jacaré é de 6mm; - 

tensão de isolamento de 1000v ac/dc; - corrente máxima de 
16a/30 segundos; - comprimento: 45cm; - peso:5g; - quantidade: 
20 08. fios conectores de 24 awg (jumpers) do tipo fêmea -fêmea 
com conector jacaré, com material condutor interno e 
revestimento pvc: – conector fêmea com conector jacaré; – 
secção do fio condutor: 24 awg; – comprimento do cabo: 30cm; – 
largura do conector fêmea: 2,54mm; - conexão jacaré 35mm; - 
abertura da garra jacaré é de 6mm; - peso: 5g; - quantidade: 20 

Dogo 

Maker 

    10 

Unidade 

R$ 
1.700,00 
 

R$ 
17.000,00 
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09. fios conectores de 24 awg (jumpers) do tipo macho -fêmea 
com conector jacaré, com material condutor interno e 
revestimento pvc: – conector macho com conector jacaré; – 
secção do fio condutor: 24 awg; – comprimento do cabo: 30cm; – 
largura do conector fêmea: 2,54mm; - conexão jacaré 35mm; - 

abertura da garra jacaré é de 6mm; - peso:5g; - quantidade: 20 
10.fios conectores de 24 awg (jumpers) do tipo macho-macho 
com material condutor interno e revestimento pvc: – conector 
macho-macho; – secção do fio condutor: 24 awg; – comprimento 
do cabo: 20cm; – largura do conector: 2,54mm; - quantidade: 20 
11. micro servo motor 180º, 9g sg90, tensão de operação 3,0v - 
6,0v, corrente de operação 0,1a - 1,2a, temperatura de operação -
30ºc ~ 60ºc, conector jr (universal), comprimento do cabo 
24,5cm, velocidade 0,12 seg/60º (sem carga), torque a 4.8v: 1,2 

kg-cm, torque a 6v: 1,6 kg-cm, dimensões 32 x 30 x 12 mm: – 
voltagem de operação: 3v – 6v; – ângulo de rotação: 180 graus; – 
velocidade: 0,12 seg/60graus (4,8v) sem carga; – torque: 
1,2kgcm (4,8v) e 1,6kgcm (6,0v); – temperatura de operação: -
30c ~ +60c; – tipo de engrenagem: nylon; – tamanho cabo: 
245mm; – dimensões: 32 x 30 x 12mm; – peso: 9g; - quantidade: 
01 12. micro servo motor 360º, 9g sg90, tensão de operação 3,0v 
- 6,0v, corrente de operação 0,1a - 1,2a, temperatura de operação 

-30ºc ~ 60ºc, conector jr (universal), comprimento do cabo 
24,5cm, velocidade 0,12 seg/60º (sem carga), torque a 4.8v: 1,2 
kg-cm, torque a 6v: 1,6 kg-cm, dimensões 32 x 30 x 12 mm: – 
voltagem de operação: 3v – 6v; – ângulo de rotação: 360 graus; - 
sistema de controle: analógico; - pulso necessário: 900us-2100us 
– velocidade de operação: 110rpm (4.8v), 130rpm (6v); – torque: 
1,2kgcm (4,8v) e 1,6kgcm (6,0v); – temperatura de operação: -
30c ~ +60c; – tipo de engrenagem: nylon; – tamanho cabo: 

245mm; – dimensões: 32 x 30 x 12mm; – peso: 9g; - quantidade: 
02 13. rodas de plástico para servomotores de rotação contínua de 
360 graus do tipo sg90, fs90r, sg92r. as rodas têm pneus de 
silicone e medem 60mm de diâmetro. quatro orifícios de 
montagem adicionais para parafusos 3-40: - plástico/borracha; - 
aro de plástico; - diâmetro: 60mm; - espessura: 6 mm; peso: 16g; 
- quantidade: 02 14. roda boba universal para chassi robô 2wd: - 
roda em nylon; - estrutura metálica; - diâmetro da roda: 25,5mm; 

- altura: 34mm; - peso: 33g; - quantidade: 01 15. mini protoboard 
com 170 furos: - cor branca; - quantidade de pontos: 170; - 
material base: abs; - material conexão: bronze banhado com 
níquel; - diâmetro do furo: 0,8mm²; - possui 2 barramentos 
laterais interligados; - dimensões: 4 x 3 x 1cm; - quantidade: 01 
16. led de 5mm, difuso de luz de cor azul: - cor: azul; - diâmetro 
5mm; - tesão de operação: 2v-3v; - corrente elétrica de 20ma; - 
quantidade: 05 17. led, de 5mm, difuso de luz de cor verde: - cor: 
verde; - diâmetro 5mm, - tesão de operação: 2v-2,5v; - corrente 

elétrica de 20ma; - quantidade: 05 18. led de 5mm, difuso de luz 
de cor vermelho: - cor: vermelho; - diâmetro 5mm; - tesão de 
operação: 1,8v-2v; - corrente elétrica de 20ma; - quantidade: 05 
19. led de 5mm, difuso de luz de cor amarelo: - cor: amarelo; - 
diâmetro 5mm; - tesão de operação: 1,8v-2v; - corrente elétrica 
de 20ma; - quantidade: 05 
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KIT DE AUTOMAÇÃO PARA AULAS TEÓRICAS E 
PRÁTICAS COM INOVAÇÃO DO PROJETO DE 
EDUCAÇÃO, CIENTÍFICA, TECNOLÓGICA E DIGITAL, 
PARA OS ALUNOS DOS ANOS FINAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL (6º ao 9º ano), composto por no mínimo 220 

(duzentos e vinte) peças, entre microcontrolador e demais 
componentes.Especificações dos itens: 1) caixa plástica 
organizadora para guardar os componentes do kit de robótica 
educacional: - caixa plástica transparente; - dimensões: 
253x182x81 mm; - peso: 380g. - quantidade: 01 2) 
microcontrolador atmega328 (arduino uno), com 14 pinos de 
entrada/saída digital (dos quais 6 podem ser usados como saídas 
pwm), 6 entradas analógicas, um cristal oscilador de 16mhz, uma 
conexão usb, uma entrada de alimentação uma conexão icsp de 

tensão 6 v a 12 v, saídas para alimentação de 5 v e 3,3 v e um 
botão de reset: -modelo: arduino uno compatível; - 
microcontrolador: atmega328p (datasheet atmega328p); - 
conversor usb/serial: ch340g; -velocidade do clock: 16 mhz; - 
memória rom: 1 kb (atmega328); - memória sram: 2 kb 
(atmega328); - memória flash: 32 kb (0,5 kb usado pelo 
bootloader); -tensão de alimentação: 7 à 12 vdc (conector jack e 
pino vin); - tensão de operação: 5 vdc; - tensão de nível lógico: 

5,0 vdc (tolera 3,3 vdc); - interfaces: uart(1 canal), spi (1 canal), 
i2c (1 canal); - tipos gpio: pinos digitais i/o (14), pinos 
analógicos 10-bits (6 canais; - pinos pwm (6 canais); -
temperatura de trabalho: -40°c a +85°c. - quantidade: 01 3) cabo 
usb 2.0 com conectores tipo a-b: - padrão: a-b; - tamanho: 30cm; 
- cor: azul; - quantidade: 01 4) potenciômetro linear rotativo de 
10kohms (10.000ω): - tipo: linear rotativo; - resistência: 10kohms 
(10.000ω); - potência máxima: 0,2w; - tensão máxima suportada: 

200v ac; - diâmetro da base 16mm; - diâmetro do eixo 5mm; - 
resistência: 10k; - diâmetro da base: 16mm; - comprimento total: 
24mm; - peso: 6g. - quantidade: 01 5) capa plástica colorida para 
potenciômetro linear rotativo: - cor: diversas; - diâmetro interno 
para encaixe: ~6mm; - dimensões (cxd): 16x15mm; - peso: 1,1g. 
- quantidade: 01 6) resistor de filme de carbono de 100r (100ω): - 
padrão: cr25; - resistência: 100 ohms; - tolerância: ±5%; - 
potência: 1/4w; - cores resistência: marrom, preto, marrom; - cor 

tolerância: dourado; - comprimento total: 58mm; - peso: 1,8g. - 
quantidade: 10 7) resistor de filme de carbono de 150r (150ω): - 
padrão: cr25; - resistência: 150 ohms; - tolerância: ±5%; - 
potência: 1/4w; - cores resistência: marrom, verde, marrom; - cor 
tolerância: dourado; - comprimento total: 58mm; - peso: 1,8g. - 
quantidade: 10 8) resistor de filme de carbono de 220r (220ω): - 
padrão: cr25; - resistência: 220 ohms; - tolerância: ±5%; - 
potência: 1/4w; - cores resistência: vermelho, vermelho, marrom; 
- cor tolerância: dourado; - comprimento total: 58mm; - peso: 

1,8g. - quantidade: 10 9) resistor de filme de carbono de 330r 
(330ω): - padrão: cr25; - resistência: 330 ohms; - tolerância: 
±5%; - potência: 1/4w; - cores resistência: laranja, laranja, 
marrom; - cor tolerância: dourado; - comprimento total: 58mm; - 
peso: 1,8g. - quantidade: 10 10) resistor de filme de carbono de 
1kω (1.000ω): - padrão: cr25; - resistência: 1.000 ohms; - 
tolerância: ±5%; - potência: 1/4w; - cores resistência: marrom, 
preto, vermelho; - cor tolerância: dourado; - comprimento total: 

58mm; - peso: 1,8g. - quantidade: 10 11) resistor de filme de 
carbono de 10kω (10.000ω): - padrão: cr25; - resistência: 10.000 
ohms; - tolerância: ±5%; - potência: 1/4w; - cores resistência: 
marrom, preto, laranja; - cor tolerância: dourado; - comprimento 
total: 58mm; - peso: 1,8g. - quantidade: 10 12) fios conectores de 
24 awg (jumpers) do tipo macho-macho com material condutor 
interno e revestimento pvc: - conector macho-macho; - secção do 
fio condutor: 24 awg; - comprimento do cabo: 20cm; - largura do 
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conector: 2,54mm. - quantidade: 20 13) fios conectores de 24 
awg (jumpers) do tipo macho-fêmea com material condutor 
interno e revestimento pvc: - conector macho-fêmea; – secção do 
fio condutor: 24 awg; – comprimento do cabo: 20cm; – largura 
do conector: 2,54mm. - quantidade: 15 14) fios conectores de 24 

awg (jumpers) do tipo fêmea -fêmea com material condutor 
interno e revestimento pvc: - conector fêmea -fêmea; – secção do 
fio condutor: 24 awg; – comprimento do cabo: 20cm; – largura 
do conector: 2,54mm. - quantidade: 15 15) bateria 9v 
recarregável (1500 mah) de li-íon com entra usb tipo c: - 
capacidade de carga da bateria: 1500 mah; - possui porta micro 
usb tipo c para carregamento; -tempo de carregamento: 1 hora; - 
possui indicador de carga completa; - 1000 ciclos; - não necessita 
da descarga completa para recarregar; - dimensões: 1,8 x 11,4 x 

9,5cm; - peso: 49g - quantidade: 01 16) conector de bateria 9v 
com saída p4 macho para alimentação de energia: - clip de 
bateria para arduino uno; - conector para bateria 9v; - composto 
por um plug p4; - comprimento total: 11cm a 18cm; - peso com 
embalagem: 5g. - quantidade: 01 17) led de 5mm, difuso de luz 
de cor azul: - cor: azul; - diâmetro 5mm; - tesão de operação: 2v-
3v; - corrente elétrica de 20ma. - quantidade: 05 18) led, de 5mm, 
difuso de luz de cor verde: - cor: verde; - diâmetro 5mm, - tesão 

de operação: 2v-2,5v; - corrente elétrica de 20ma. - quantidade: 
05 19) led de 5mm, difuso de luz de cor vermelho: - cor: 
vermelho; - diâmetro 5mm; - tesão de operação: 1,8v-2v; - 
corrente elétrica de 20ma - quantidade: 05 20) led de 5mm, 
difuso de luz de cor amarelo: - cor: amarelo; - diâmetro 5mm; - 
tesão de operação: 1,8v-2v; - corrente elétrica de 20ma - 
quantidade: 05 21) led rgb alto brilho cátodo comum, diâmetro 5 
mm, tensão do led verde de 3,2 v, tensão do led vermelho de 2 v, 

tensão do led azul de 2 v e corrente elétrica de 20 ma: - lente 
transparente; - cor: vermelha, azul e verde; - corrente por cor: 20 
ma; - intensidade luminosa por cor: 4.000 mcd; - intensidade 
luminosa máxima por cor: 5.000 mcd; - intensidade luminosa 
total: 12.000 mcd; - intensidade luminosa máxima total: 15.000 
mcd; - vida útil: 100.000 horas; - diâmetro do led: 5 mm; - 
comprimento com terminais: aproximadamente 31 mm; - peso: 
0,4g. - quantidade: 01 22) display de 7 segmentos, um dígito, 

cátodo comum, com 0,56"de comprimento, contador numérico 0-
9: - cátodo comum; - número de dígitos: 1; - cor da luz do led: 
vermelho; - tensão direta: 2,2v (p/segmento); - corrente máxima: 
30ma (p/segmento); - dimensões: 19,0 x 12,6 x 8,0mm; - 
tamanho: 0.56"; - peso: 2,1g. - quantidade: 01 23) barra gráfica 
luminosa 10 leds, barra de leds com display 10 segmentos bar-
graph (anodo e catodo), 20 pinos, tensão de operação de 1,8v, 
material plástico e dimensões: 25,2x10x7 mm: - display de 10 
segmentos bar-graph; - leds: 10; - tensão de operação: 1,8v; - 

pinos: 20; - material: plástico; - dimensões: 25,2 x 10 x 7mm; - 
peso: 2,3g - quantidade: 01 24) sensor óptico reflexivo tcrt5000, 
constituído basicamente de um emissor (led infravermelho) e um 
receptor (foto transistor), tensão reversa do led emissor de 5v, 
corrente elétrica direta do led emissor de 60ma, tensão máxima 
coletor emissor do transistor de 70v, corrente elétrica máxima de 
coletor de 100ma,tamanho da onda de operação de 950mm e 
dimensões de 10,2x5,8x7 mm: - modelo: tcrt5000; - tensão de 

operação: 5vdc; - corrente máxima: 60 ma; - comprimento de 
onda: 950nm; - distância de detecção (máxima): 25mm; - 
temperatura de operação: -25°c a 85°c; - peso: 1g de - 
quantidade: 01 25) módulo com sensor óptico de reflexão 
tcrt5000, que possui acoplado um infravermelho (emissor) e um 
fototransistor (receptor). tensão de operação:3,3–5v. tipo do 
detector: fototransistor. dimensões: 10,2 x 5,8 x 7mm. tamanho 
de onda emissor: 950nm. máxima detecção: 25mm, com trimpot 
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para ajuste de sensibilidade: - dimensões: 4 x 32mm; - tipo de 
sensor: tcrt5000; - tensão de operação: 3,3v a 5v; - consumo de 
corrente: 10ma a 20ma; - trimpot para ajuste de sensibilidade - 
temperatura de operação: 0°c a 50°c; - tipo de saída: digital (com 
comparador) e analógica; - tipo de conexão: conector de 4 vias 

(gnd, saída d0, saída a0, vcc); - tamanho do ponto: 0,56 × 
0,61mm; - tamanho do caractere: 3,00 × 5,23mm; - peso: 12g; - 
quantidade: 02 26) sensor de temperatura lm35, tensão de 
alimentação de 4-30v dc, escala de medição em ºc (graus celsius), 
fator de escala 10 mv/ºc, range de resposta de 55ºc a 150ºc, 
precisão de 0,5ºc, consumo de corrente elétrica máxima de 60ma: 
- circuito integrado: lm35dz; - tensão de operação: 4 a 20v dc; - 
corrente de operação: < 60ma; - faixa de medição: 0º a 100º 
celsius; - precisão: ±0,5º celsius; - sensibilidade: 10mv/ºc; - 

conexão de saída: analógica; - peso: 1g; - quantidade: 01 27. 
liquid crystal display lcd (display de lcd -16x2), básico de 16 
caracteres por 2 linhas, com 16 pinos (pinos header soldados) de 
entrada/saída (i/o) para fazer interface com esta tela lcd, inclui 
led backlight: - 16 pinos header soldados; - 2 linhas de 16 
caracteres de 5 × 8 pontos com cursor; - controlador (ks0066u ou 
equivalente) já montado na placa; - alimentação de +5v; - 
dimensão do módulo: 84 x 44mm; - área do visor: 64,5 × 

16,4mm; - tamanho do ponto: 0,56 × 0,61mm; - tamanho do 
caractere: 3,00 × 5,23mm. - quantidade: 01 28. sensor 
ultrassônico hc-sr04 (sensor de obstáculos), tensão de 
alimentação de 5 v dc, corrente elétrica consumida de 15 ma, 
frequência de operação de 40khz, distância máxima de 4 m, 
distância mínima de 2 cm, ângulo de medição de 15 graus, sinal 
de entrada (trigger) pulso ttl (5v) de 10 ms, sinal de saída (echo), 
pulso ttl (5v) proporcional à distância detectada e dimensões 40 x 

20 x 15 mm: - tensão de operação: 5v dc; - corrente de operação: 
15ma; - faixa de detecção (ângulo): ~15º; - alcance: 2cm ~ 4m; - 
margem de erro: ~3mm; - dimensões: 40 x20 x 15 mm; - peso: 
9g. - quantidade: 01 29. módulo bluetooth hc-05, v2.0+edr, 
firmware linvor 1.8, frequência 2,4ghz, banda ism, modulação 
gfsk, emissão de energia <=4dbm, classe 2, sensibilidade 
<=84dbm com 0,1% ber, velocidade assíncrono 
2,1mbps(max)/160kbps, velocidade síncrono 1mbps/1mbps, 

segurança: autentificação e encriptação perfil: porta serial 
bluetooth: - protocolo bluetooth: v2.0+edr; - firmware: linvor 1.8; 
- frequência: 2,4ghz, banda ism; - modulação: gfsk; - emissão de 
energia: ≤4dbm, classe 2; - sensibilidade: ≤4dbm com 0,1% ber; - 
velocidade assíncrona: 2,1mbps(max)/160kbps; - velocidade 
síncrona: 1mbps/1mbps; - segurança: autentificação e 
encriptação; - perfil: porta serial bluetooth; - suporta o modo 
master (mestre) ou slave (escravo); - csr chip: bluetooth v2.0; - 
tensão de alimentação: 3,3 - 6 vdc; - tensão de comunicação: 3,3 

vdc; - corrente: pareado 35ma; - desconectado 8ma; - 
temperatura: -40°c ~ +105°c; - alcance: 10m; - baud rate: 
configurável entre 
(4800;9600;19200;38400;57600;115200;230400;460800;921600;
1382400); - dimensões: 26,9 x 13 x 2,2mm. - quantidade: 01 30. 
chaves táctil 4 terminais (push button pequeno) 6x6x5 mm dip, 
utilizada para comandos de acionamento diversos e utilizar em 
projetos nas protoboards: - 4 terminais para soldar; - espaço entre 

terminais: 5mm; - encaixa padrão para qualquer protoboard; - 
tensão máxima: 12v; - corrente máxima: 50ma. - resistência no 
contato máx: 0,1 ohm; - rigidez dielétrica: 250va-1 minuto; - 
material: termoplástico/bronze/latão estanhado; - método de 
comutação: off - on; - cor: preto; - tamanho: 6mm x 6mm x 5mm; 
- peso: 2g - quantidade: 05 31. chaves táctil 4 terminais (push 
button grande) botão quadrado com furo para encaixe de knob, 
12x12x7,3mm dip, utilizada para comandos de acionamento 
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diversos: - 4 terminais para soldar; - espaço entre terminais: 
5mm; - encaixa padrão para qualquer protoboard; - tensão 
máxima: 12v; - corrente máxima: 50ma. - resistência no contato 
máx: 0,1 ohm; - rigidez dielétrica: 250va-1 minuto; - material: 
termoplástico/bronze/latão estanhado; - método de comutação: 

off - on; - cor: preto; - tamanho: 12mm x 12mm x 7.3mm; - peso: 
4g - quantidade: 05 32. capa colorida (knob) para chave tactil 
(push button grande) com furo 12x12x7.3mm dip: - capas em 
plástico; - diâmetro da capa: 11mm; - cor: diversas; - tensão 
máxima: 12v; - corrente máxima: 0,5a; - dimensões do push 
button: 12x12x7.3mm; - peso: 1g - quantidade: 05 33. buzzer 
passivo (sonorizador passivo), 3.5v-5v, cor preto, diâmetro 
12mm, altura 10mm: - tensão de operação: 3,5v a 5v dc; - tipo: 
passivo; - cor: preto; - dimensões: 12mm(d) x 10mm(a); - peso: 

2g. - quantidade: 01 34. buzzer ativo (sonorizador ativo), 3.5v - 
5v, cor preto, diâmetro 12mm, altura 10mm: - tensão de 
operação: 3,5v a 5v dc; - tipo: ativo; - cor: preto; - dimensões: 
12mm(d) x 10mm(a); - peso: 2g. - quantidade: 01 35. circuito 
integrado cd4511 (16 pinos), decodificador bcd, tensão de 
operação 3v - 15v: - cd4511 ci cmos decodificador bcd-para-7-
segmentos dip16; - modelo: cd4511; - encapsulamento: dip / 
dip16/pdip t16 (plastic dual in line -package); - terminais: 16 

pinos; - tensão de operação: 3v - 15v; - temperatura de operação: 
0°c a 70°c; - cor: preto; - tamanho: 19mm largura x 8mm 
profundidade x 4mm altura; - peso: 0,5g. - quantidade: 01 36. 
micro servo motor 9g sg90, tensão de operação 3,0v - 6,0v, 
corrente de operação 0,1a - 1,2a, temperatura de operação -30ºc ~ 
60ºc, connector jr (universal), comprimento do cabo 24,5cm, 
velocidade 0,12 seg/60º (sem carga), torque a 4.8v: 1,2 kg-cm, 
torque a 6v: 1,6 kg-cm, dimensões 32 x 30 x 12 mm: - voltagem 

de operação: 4,8 – 7,2v; – ângulo de rotação: 180 graus; – 
velocidade: 0,12 seg/60graus(4,8v) sem carga; – torque: 1,2 
kg.cm (4,8v) e 1,6 kg.cm (6,0v); – temperatura de operação: -30c 
~ +60c; – tipo de engrenagem: nylon; – tamanho cabo: 245mm; – 
dimensões: 32 x 30 x 12mm; – peso: 9g. - quantidade: 01 37. 
módulo driver motor ponte h l298n, quantidade de canais 2, 
tensão máxima de alimentação 7v - 35v, tensão de operação 5v, 
corrente máxima por canal 2a, corrente máxima por entrada 

digital 36ma, limites de temperatura -20ºc - 135ºc, potência 
máxima dissipada 25w, dimensões 43mm x 43mm x 27mm, peso 
30g: - driver ponte h l298n; - chip controlador: st l298n / l298; - 
marca: oem; - tensão de operação: 4~35v; - controle de 2 motores 
dc ou 1 motor de passo; - corrente de operação máxima: 2a por 
canal ou 4a max; - tensão lógica: 5v; - corrente lógica: 0~36ma; - 
limites de temperatura: -20 a +135°c; - potência máxima: 25w; - 
material: termoplásticos/metal/placa de fenolite; - tamanho: 
43mm largura x 43mm profundidade x 27mm altura; - peso: 30g. 

- quantidade: 01 38. chassi robô 2wd de acrílico com eixos 
metálicos de fixação dos motores dc: - plataforma em acrílico de 
3mm resistente e incolor; - dimensões totais da plataforma 
acrílica (cxl): 20,5x10cm; - dois eixos de metal para fixação do 
motor dc. - quantidade: 01 39. roda 68mm com pneu 
emborrachado para acoplar aos motores dc dc 3v-6v com caixa 
de redução: - composição: plástico/borracha; - aro de plástico; - 
encaixe: 5mm x 3.5mm x 15mm; - dimensões (lxcxa): 6,5 x 6,5 x 

2,7cm; peso: 3g. - quantidade: 02 40. roda boba universal para 
chassi robô 2wd: - roda em nylon; - estrutura metálica; - diâmetro 
da roda: 25,5mm; - altura: 34mm; - peso: 33g. - quantidade: 01 
41. conjunto de parafusos para montagem do chassi robô 2wd, 
indicado para uso em projetos robótico: - diversos tamanhos; - 
rosca do tipo m3 (3mm); - parafusos metálicos. - quantidade: 01 
42. discos de encoder em plástico preto: - resolução: 20 dentes; - 
material: acrílico; - espessura: 2.6mm; - diâmetro: 23mm; - 
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dimensões no eixo: 5.5mm x 3.5mm; - peso: 0,9g. - quantidade: 
02 43. chave interruptora (liga/desliga): - 2 terminais; - corrente 
máxima: 3a; - tensão máxima: 250v ac; - temperatura de 
trabalho: -10°c a +50°c; - 2 posições; - cor: preta. - quantidade: 
01 44. suporte para sensor ultrassônico hc-sr04 mais conjunto de 

parafusos, diâmetro furos de fixação sensor: 3.8mm; dimensões: 
66 mm x 56mm x 3mm; espessura: 3mm; peso: 10g: - espessura: 
3mm; - material: acrílico; - cor: azul; - diâmetro furos de fixação 
sensor: 3,8mm; - dimensões: 66 x 56 x 3mm; - peso: 10g; - 
conjunto de parafuso para fixação o do sensor ultrassônico no 
suporte; - conjunto de parafuso para fixação o do suporte no 
chassi robô 2wd. - quantidade: 01 45. motor dc 3-6v com caixa 
de redução, eixo duplo e fios conectores soldados ao motor: - 
eixo duplo; - tensão de operação: 3-6v; - redução: 1:48; - corrente 

sem carga: = 200ma (6v) e = 150ma (3v); - velocidade sem 
carga: 200rpm (6v) e 90rpm (3v); - velocidade de rotação do 
motor: 125 rpm em 3v; - peso: 30g. - quantidade: 02 46. shield de 
expansão para arduino uno protoshield: - modelo: protoshield - 
dimensões (cxlxa): ~58x53x13mm; - peso: 21g. - quantidade:01 
47. mini protoboard com 170 furos. - cor branca; - quantidade de 
pontos: 170; - material base: abs; - material conexão: bronze 
banhado com níquel; - diâmetro do furo: 0,8mm²; - possui 2 

barramentos laterais interligados; - dimensões: 4 x 3 x 1cm. - 
quantidade: 01 48. mesa de prototipagem eletrônica com 8300 
pontos de conexão (protoboard 830 furos): - quantidade de 
pontos: 830; - barramento de alimentação: 2 pares (+ e -); - 
material base: abs; - material de conexão: bronze banhado à 
níquel; - terminais suportados: 0,3mm² a 0,8 mm²; - resistencia 
de isolamento: 100mω/min; - tensão máxima: 500v ac/ min; - 
dimensões: 165mm x 55mm x 10mm; - peso: 70g. - quantidade: 

01 49. capacitor cerâmico tipo disco de 10nf, 50v e tolerância de 
10%: - modelo: capacitor cerâmico de disco; - capacitância: 10nf; 
- tolerância: 10%; - tensão: 50v; - temperatura de operação: -40 a 
+105°c; - dimensões: 5mm x 5mm x 30mm; - peso: 1g. - 
quantidade: 10 50. capacitor cerâmico tipo disco de 100nf, 50v e 
tolerância de 10%: - modelo: capacitor cerâmico de disco; - 
capacitância: 100nf; - tolerância: 10%; - tensão: 50v; - 
temperatura de operação: -40 a +105°c; - dimensões: 5mm x 

5mm x 30mm; - peso: 1g. - quantidade: 10 51. capacitor 
eletrolítico tipo cilíndrico de 10uf 50v e tolerância de 10%: - 
modelo: capacitor eletrolítico cilíndrico; - capacitância: 10uf; - 
tolerância: 10%; - tensão: 50v; - diâmetro: 4mm; - altura: 8mm 
(sem terminais); - temperatura de operação: -40 a +105°c; - peso: 
1g. - quantidade: 10 52. capacitor eletrolítico tipo cilíndrico de 
100uf 50v e tolerância de 10%: - modelo: capacitor eletrolítico 
cilíndrico; - capacitância: 100uf; - tolerância: 10%; - tensão: 50v; 
- diâmetro: 4mm; - altura: 8mm (sem terminais); - temperatura de 

operação: -40 a +105°c; - peso: 1g. - quantidade: 10 53. 
multímetro digital com sinal sonoro para teste de condutividade: - 
sinal sonoro para teste de condutividade; - display: 3 ½ dígitos 
(2000 contagens); - indicação de sobre-faixa: mostra apenas o 
dígito mais significativo (1); - temperatura de operação: 0°c a 
50°c, rh < 70%. - temperatura de armazenamento: -20°c a 60°c, 
rh < 80%; - alimentação: 9v; - dimensões: 126(a) x 70(l) x 
24(p)mm; - peso: aproximadamente 170g. tensão dc: - faixas: 

200mv, 2000mv, 20v, 200v, 1000v; - resolução: 100μv, 1mv, 
10mv, 100mv, 1v; - precisão: 200mv ± (0.25%+2d); 2000mv ~ 
1000v± (0.5%+2d); - impedância de entrada: 1mw; - proteção de 
sobrecarga: 220v ac rms para faixa 200mv; 1000v dc / 750v ac 
rms para outras faixas. tensão ac: - faixas: 200v, 750v; - 
resolução: 100mv, 1v; - precisão: 200v ~ 750v ± (1.2%+10d); - 
impedância de entrada: 1mw; - resposta em frequência: 45hz a 
450hz; - proteção de sobrecarga: 1000v dc / 750v ac rms; 
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1.9. Critérios de Aceitação e Fiscalização 

1.9.1. Os materiais, equipamentos, mobiliários, recursos digitais e serviços complementares deverão ser entregues e 

executados em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta vencedora e no 

contrato administrativo. 

Parágrafo primeiro. O recebimento dos itens ficará condicionado à verificação de conformidade quantitativa e 

qualitativa, podendo a Administração recusar, no todo ou em parte, materiais, equipamentos ou serviços entregues em 

desacordo com as especificações exigidas. 

Parágrafo segundo. A plataforma digital, os softwares e os recursos tecnológicos poderão ser submetidos à 

verificação funcional pela equipe designada pela Secretaria Municipal de Educação, antes de sua liberação definitiva 

para uso. 

Parágrafo terceiro. As ações de formação, suporte e assessoria poderão ser acompanhadas e avaliadas pela 

Administração, inclusive mediante registros de execução, listas de participação, relatórios e outros instrumentos de 

controle. 

Parágrafo quarto. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a aplicação das sanções cabíveis, 

inclusive advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e demais consequências previstas na Lei nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 606.000,00 (seiscentos e seis mil reais)  conforme custos 

unitários descritos na tabela abaixo: 

 

 3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Prefeitura Municipal de Pedro II/PI enfrenta a necessidade de fortalecer e modernizar as práticas pedagógicas 

desenvolvidas na rede municipal de ensino, especialmente no que se refere à inserção da educação digital, do  

corrente dc: - faixas: 200μa, 2000μa, 20ma, 200ma, 10º; - 
resolução: 0.1μa, 1μa, 10μa, 100μa, 10ma; - precisão: 200μa ~ 
20ma ± (1%+2d); 200ma ± (1.2%+2d); 10a ± (2.0%+4d).; - 
proteção de sobrecarga: fusível de ação rápida 0.2a/250v para 
entrada ma; sem fusível para entrada 10a (10a máximo por 15 

segundos). resistência: - faixas: 200, 2000, 20k, 200k, 2000kω; - 
resolução: 0.1, 1, 10, 100, 1k; - precisão: 200 ~ 200k ± 
(0.8%+2d); 2000k ± (1.0%+2d); - tensão de circuito aberto: 2.8v 
dc (máximo); - proteção de sobrecarga: 220v rms (máximo 10s). 
diodo: - faixa: diodo - indicação: queda de tensão aproximada 
sobre o diodo; - condição de teste: corrente direta aproximada de 
1ma dc; - tensão reversa aproximada de 2.8v dc; - proteção de 
sobrecarga: 220v rms (máximo 10 segundos). teste de hfe de 
transistor: - faixa: 0 ~ 1000; - ib: 10μa; - vce: 2.8v dc. 

acompanha: - multímetro digital dt-830b; - par de pontas de 
prova. - quantidade: 01 54. bateria 9v alcalina para usar no 
multímetro: - tensão: 9 volts; - composição: alcalina; - 
dimensões: 1,8 x 11,4 x 9,5 cm; - peso: 49g - quantidade: 01  
 

 VALOR TOTAL                                                                                                             R$ 606.000,00 
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pensamento computacional, da robótica educacional e da cultura maker no processo de ensino-aprendizagem. A 

ausência ou insuficiência de recursos pedagógicos, tecnológicos e espaços adequadamente equipados compromete a 

organização das atividades educacionais, dificulta o planejamento docente e impacta diretamente a qualidade do 

ensino ofertado nas unidades escolares do Município. 

 

A falta de recursos pedagógicos e tecnológicos padronizados, alinhados às diretrizes educacionais vigentes, pode 

gerar desigualdade no acesso às oportunidades de aprendizagem entre as escolas da rede municipal, além de 

dificultar a implementação de práticas pedagógicas inovadoras, interativas e integradas. Nesse contexto, professores 

e gestores educacionais enfrentam maiores desafios na condução de atividades voltadas à cultura digital, à 

programação visual, à automação e à robótica educacional, o que pode prejudicar o desenvolvimento de 

competências e habilidades essenciais à formação dos estudantes. 

 

Sob a perspectiva do interesse público, é fundamental assegurar que os alunos da rede municipal de ensino tenham 

acesso a acervos paradidáticos, kits de robótica, conjuntos de automação e ambiente estruturado para aulas práticas, 

organizados de acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e com a Política Nacional de Educação 

Digital (PNED). A disponibilização dessa solução educacional contribui para a organização das práticas pedagógicas, 

oferece suporte ao trabalho docente e promove maior integração entre planejamento educacional, execução das 

atividades escolares e desenvolvimento das competências relacionadas ao letramento digital, à criatividade, à 

autonomia e ao trabalho colaborativo. 

 

Além disso, a adoção de solução estruturada para implantação do projeto de Educação 4.0 favorece a padronização 

das práticas educacionais na rede municipal de ensino, permitindo maior alinhamento entre as unidades escolares e 

contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino ofertado aos estudantes do Ensino Fundamental. Tal medida 

também auxilia na organização das atividades pedagógicas ao longo do ano letivo, proporcionando maior segurança, 

eficiência e coerência na execução do processo educacional. 

 

A rede municipal de educação demanda, cada vez mais, recursos compatíveis com as exigências contemporâneas da 

formação escolar. A Educação 4.0 pressupõe a integração de tecnologias digitais ao processo de ensino-

aprendizagem, preparando os estudantes para os desafios do século XXI. Nesse cenário, o pensamento 

computacional, a robótica educacional, a programação visual e a cultura maker assumem papel relevante no 

desenvolvimento de competências científicas, tecnológicas e digitais, tornando necessária a disponibilização de 

materiais e equipamentos adequados para esse fim. 

 

A solução proposta contempla, de forma integrada, acervo paradidático, kits de robótica educacional, conjuntos de 

automação e sala de aprendizagem digital e cultura maker, com mobiliário, equipamentos, ferramentas, notebooks, 

impressoras 3D e personalização do espaço, o que permite a oferta de aulas teóricas e práticas de robótica 

educacional, programação visual e automação. Ademais, a proposta prevê, sem custos adicionais ao Município, 

plataforma educacional para acesso remoto, softwares de programação visual, formação remota e presencial para 

professores, formação para impressão 3D, suporte técnico-pedagógico e assessoria para culminância do projeto, 

reforçando o caráter integrado e suficiente da solução. 

 

Além disso, a formação continuada dos professores e o suporte técnico-pedagógico são relevantes para a adequada 

implementação dos recursos fornecidos e para a obtenção dos resultados esperados, assegurando que as práticas em  
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7. DAS AMOSTRAS 

 

 

sala de aula estejam em consonância com as diretrizes educacionais vigentes e com metodologias compatíveis com a 

educação digital e a inovação pedagógica. 

 

A fundamentação da necessidade também encontra respaldo no referencial legal e normativo aplicável, 

especialmente na Lei nº 14.533/2023, que institui a Política Nacional de Educação Digital (PNED), na Resolução 

CNE/CEB nº 1/2022, que dispõe sobre normas relativas ao ensino de computação na educação básica, e na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), com destaque para as competências gerais relacionadas ao pensamento 

científico, à comunicação e à cultura digital. No plano geral da contratação pública, a medida também se harmoniza 

com os objetivos de eficiência, planejamento e busca da proposta mais vantajosa previstos na Lei nº 14.133/2021, 

além do dever estatal de promoção da educação previsto no art. 205 da Constituição Federal. 

 

Portanto, a necessidade identificada de contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais, 

equipamentos e recursos destinados à implantação de projeto de Educação 4.0 apresenta-se plenamente justificada, 

uma vez que visa garantir melhores condições para o desenvolvimento das atividades educacionais na rede municipal 

de ensino. A solução proposta busca fortalecer o processo de ensino-aprendizagem, promover maior equidade no 

acesso aos recursos pedagógicos e tecnológicos, reduzir desigualdades digitais e contribuir para a melhoria contínua 

dos serviços educacionais prestados à comunidade escolar. 

 

3.2. Mais detalhes quanto à fundamentação da presente contratação encontram-se pormenorizados em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, documento integrante da fase de planejamento da 

contratação.

 

4.1. A Prefeitura Municipal de Pedro II/PI colocara a referida contratação no Plano Anual de Contratações. 

 

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto 
encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou ainda a 
vedação de contratação de marca ou serviço encontram-se   pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares. 

 

 

7.1.  Será exigido a apresentação de amostras. 

7.2. Para fins da referida análise, a licitante classificada em primeiro lugar deverá disponibilizar, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação da Administração, amostras ou acesso demonstrativo ao sistema 
educacional ofertado, incluindo materiais didáticos destinados aos alunos e professores, bem como eventual 
plataforma digital e recursos pedagógicos complementares. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
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8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

 

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e III, 
alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 

10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de participação exclusiva de 

Microempresas – ME, Empresas de pequeno porte – EPP, inclusive Microempreendedor Individual – MEI; 

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte 
– EPP, inclusive Microempreendedor Individual – MEI. 

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, 
nos termos do §2º do art. 44 da LC 123/2006; 

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno,   até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3º do art. 48 da LC 123/2006, 
para fomento do comércio local/regional e  promoção do desenvolvimento econômico e social. 

 

11.1. O prazo de vigência da contratação é até xx/xx/20xx, contados do início da vigência que consta descrita no 
instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de  2021. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 

 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

12.1.1. Após a fase de julgamento das propostas e identificação da licitante provisoriamente classificada em primeiro 

lugar, a Administração poderá realizar análise técnica e pedagógica da solução ofertada, com o objetivo de verificar a 

conformidade dos materiais, equipamentos, recursos tecnológicos e demais componentes apresentados com as 

especificações constantes neste Termo de Referência. 

12.1.2. Para fins da referida análise, a licitante classificada em primeiro lugar deverá disponibilizar, no prazo 

estabelecido pela Administração, amostras, catálogos, fichas técnicas, prospectos, manuais, memorial descritivo ou 

acesso demonstrativo à solução educacional ofertada, incluindo, quando for o caso, acervo paradidático, kits de 

robótica, conjuntos de automação, plataforma digital, softwares e demais recursos pedagógicos e tecnológicos 

complementares. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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13. PROPOSTA DE PREÇOS 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

12.1.3. A avaliação será realizada por equipe técnica designada pela Secretaria Municipal de Educação, composta por 

profissionais da área pedagógica e, quando necessário, por servidores com conhecimento técnico compatível com o 

objeto, os quais verificarão o atendimento aos requisitos técnicos e pedagógicos previstos neste Termo de Referência, 

especialmente quanto: 

I – ao alinhamento com a Base Nacional Comum Curricular – BNCC; 

II – à adequação pedagógica ao Ensino Fundamental; 

 

III – à compatibilidade dos recursos ofertados com a proposta de Educação 4.0 adotada pela Administração; 

IV – à qualidade, funcionalidade e adequação técnica dos materiais, equipamentos e recursos tecnológicos; 

V – à funcionalidade da plataforma educacional digital, quando houver; 

VI – à compatibilidade da proposta com as diretrizes educacionais vigentes. 

12.1.4. Caso a solução apresentada não atenda às especificações exigidas, a licitante será desclassificada, sendo 

convocada a próxima colocada, observada a ordem de classificação, para submissão à mesma análise. 

12.1.5. A análise técnica terá caráter eliminatório, não implicando atribuição de pontuação nem alteração do critério de 

julgamento, que permanecerá sendo o de menor preço. 

Forma de execução 

12.2. A execução do objeto será PARCELADA, conforme a necessidade da Administração e mediante solicitação do 

setor requisitante, observados os quantitativos estimados, o cronograma de execução e as condições estabelecidas no 

Termo de Referência e no contrato administrativo. 

 

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que 
estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, marca, modelo e 

fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), 

prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos serviços. 

 

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio  

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances. 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e 

de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir 

situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no 

cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de 

prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretária da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
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14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de  

 

Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 

Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 

12.440/2011); 

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal; 

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante 
melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 

de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou 

que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certidão 

Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 

participação na licitação. 
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14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de            2 (dois) anos. 

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 

apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 

registrado na forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro 

de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão 

apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, 

obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

14.3.3. Declaração com relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua 

capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, nos termos do §3º, art. 69 

da Lei 14.133/2021. 

14.3.4. Declaração assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no  Conselho Regional de 

Contabilidade ou indices apresentados junto ao balanço devidamente assinados por contador responsavel, que ateste 

o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando 

fórmulas da seguinte forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =   
𝐴𝑡i𝑣o 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e + 𝑅e𝑎𝑙i𝑧á𝑣e𝑙 𝑎 𝐿o𝑛𝑔o 𝑃𝑟𝑎𝑧o 

           𝑃𝑎𝑠𝑠i𝑣o 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e + 𝑃𝑎𝑠𝑠i𝑣o 𝑁ão 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e 

 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 = 
𝐴𝑡i𝑣o 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e 

               𝑃𝑎𝑠𝑠i𝑣o 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e 

 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

𝑆𝐺 = 
𝐴𝑡i𝑣o 𝑇o𝑡𝑎𝑙 
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 𝑃𝑎𝑠𝑠i𝑣o 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e + 𝑃𝑎𝑠𝑠i𝑣o 𝑁ão 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e 

 

14.3.5. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

14.3.6. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o 

exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio 

líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

14.3.7. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se for o caso, 

complexidade tecnológica, equivalente ou superior                                    com o desta contratação, ou com o item pertinente de seu 

interesse, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões  deverão comprovar que a 

empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, objeto compatível com o da presente licitação 

ou com o item  pertinente de seu interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de 

características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela licitante. 

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em  nome da matriz ou da filial do licitante. 

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo 

inferior. 

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise serão objeto de  



ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II/PMPII/PI.  

CNPJ: 06.553.929/0001-24 

Endereço: Praça Domingos Mourão Filho, nº 345, Centro – 

 CEP:64.255-000 - PEDRO II- PI  

 

 

 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

diligência. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as seguintes 

declarações, sob pena de inabilitação: 

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com  deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 

14.133/2021); 

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da 

lei (art. 63, § 1º, da Lei                  nº 14.133/2021). 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

15.1. O prazo de entrega dos itens, será imediato de ate 30 dias, contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento. 

 

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 

pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

15.3. Os serviços deverão ser entregues na sede do Município de Pedro II/PIem endereço indicado na Ordem de 

Fornecimento. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

15.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico 

informado pela contratada na sua proposta comercial. 
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16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,  ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato  emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 
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17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas 

à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela  fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
PROJ. 

ATIVIDADE 

ELET. DE 

DESPESA 

FONTE 

RECURSO 

12.361.0008.2016.0000 
2016 33.90.39 500 

12.361.0008.2025.0000 
2025 33.90.39 541/542 

12.361.0008.2201.0000 
2201 33.90.39 543 

12.365.0008.2028 .0000 
2028 33.90.39 541 

12.365.0008.2110 .0000 
2110 33.90.39 540 

12.366.0008.2029.0000 
2029 33.90.39 541 

12.361.0008.2021.0000 
2021 33.90.39 550 
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18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.361.0008.2193.0000 
2193 33.90.39 569 

12.361.0008.2016.0000 
2016 33.90.30 500 

12.365.0008.2024.0000 
2024 33.90.30 500 

12.365.0008.2111.0000 
2111 33.90.30 500 

12.361.0008.2025.0000 
2025 33.90.30 542/540 

12.365.0008.2028.0000 
2028 33.90.30 540 

12.365.0008.2110.0000 
2110 33.90.30 540 

12.366.0008.2029.0000 
2029 33.90.30 541 

12.361.0008.2021.0000 
2021 33.90.30 550 

12.365.0008.2112.0000 
2112 33.90.30 550 

12.365.0008.2113.0000 
2113 33.90.30 550 

12.361.0008.2193.0000 
2193 33.90.30 569 

12.365.0008.2193.0000 
2193 33.90.30 569 

12.361.0008.2201.0000 
2201 33.90.30 543 

12.361.0008.1014.0000 
1014 44.90.52 

500/540/541/542

/543/569 

12.365.0008.1014.0000 
1014 44.90.52 540/542/569 

12.361.0008.2016.0000 
2016 44.90.52 500 

12.365.0008.2024.0000 
2024 44.90.52 500 

12.365.0008.2111.0000 
2111 44.90.52 500 

12.361.0008.2201.0000 
2201 44.90.52 543 

12.361.0008.2021.0000 
2021 44.90.52 550 

 

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
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19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído de forma 

imediata em ate 2 ( duas ) horas , a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
 

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

19.2.1. o prazo de validade; 

19.2.2. a data da emissão; 

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 

19.2.5. o valor a pagar; e 

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS,  
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Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Pedro II  - PI, 17 de Junho de 2026. 

 

 

_________________________________ 

Helany Max De Sousa Silva 

Secretária Municipal De Educação  
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Data do Inicio e fim do recebimento das propostas: Das 08:30h do dia 09/07/2026 até as 08h30 do dia 

21/07/2026. Data e horário do inicio da disputa dia 21/07/2026: 08:31h  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, 

dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2699/2026 

 

TIPO: MENOR PREÇO E ADJUDICAÇÃO GLOBAL 

 

Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais didáticos e paradidáticos, kits de 

robótica educacional, conjuntos de automação, plataforma educacional digital, equipamentos tecnológicos, formação 

continuada de professores, suporte técnico-pedagógico e estruturação de Espaço de Aprendizagem Digital e Cultura 

Maker, destinados à implantação do Projeto de Educação 4.0 (educação científica, tecnológica e digital), alinhado à 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e à Política Nacional de Educação Digital (PNED), para atendimento aos 

alunos do Ensino Fundamental da rede municipal de ensino da Secretaria Municipal de Educação de Pedro II/PI. 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 

 https://portaldecompraspublicas.com.br,  www.tce.pi.gov.br pedro2novagestao2022@gmail.com. 

- Endereço: https://portaldecompraspublicas.com.br 

LOCAL: https://portaldecompraspublicas.com.br 

https://portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tce.pi.gov.br/
mailto:pedro2novagestao2022@gmail.com
https://portaldecompraspublicas.com.br/
https://portaldecompraspublicas.com.br/
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2699/2026 – PMPII/PI 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2026– PMPII/PI 

 

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE PEDRO II- PI, sediada nesta cidade na Praça Domingos 

Mourão Filho, nº 345, Centro, Pedro II, através de seu agente de contratação/Agente de 

Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio, de acordo com a Lei Federal nº. 14.133/21, torna público que 

realizará para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edita 

❖ MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

❖ TIPO DE LICITAÇÃO: menor preço global 

❖ ADJUDICAÇÃO: global 

❖ MODO DE DISPUTA: aberto 

❖ FECHAMENTO DAS PROPOSTAS: 21/07/2026, as 08h30 

❖ INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 21/07/2026, as 08h31 

❖ PLATAFORMA: Portal de Compras Pública  

❖ EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NÃO 

❖ VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 606.000,00 

❖ ACESSO AO EDITAL: portal de compras publica, TCE - PI  

❖ LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 14.133/21 

❖ INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Demais informações poderão ser solicitadas por meio 

do endereço eletrônico: pedro2novagestao2022@gmail.com ou na sala do Departamento de Licitações e 

Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal de Pedro II/PI, situada nesta cidade na Praça 

Domingos Mourão Filho, nº 345, Centro, de segunda à sexta-feira (dias úteis), de 08 h e 00 min às 14 h e 

00 min. 

1. DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

materiais didáticos e paradidáticos, kits de robótica educacional, conjuntos de automação, plataforma 

educacional digital, equipamentos tecnológicos, formação continuada de professores, suporte técnico-

pedagógico e estruturação de Espaço de Aprendizagem Digital e Cultura Maker, destinados à 

implantação do Projeto de Educação 4.0 (educação científica, tecnológica e digital), alinhado à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e à Política Nacional de Educação Digital (PNED), para 

atendimento aos alunos do Ensino Fundamental da rede municipal de ensino da Secretaria Municipal de 

Educação de Pedro II/PI. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pedro2novagestao2022@gmail.com
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neste edital e anexos, para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e 

credenciados no portal de compras publicas, endereço eletrônico 

https://portaldecompraspublica.com.br que atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme 

§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2  Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

3.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

3.11. O percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

3.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

1.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

1.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 

moeda corrente nacional; 

1.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 

ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente. 

1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

1.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
1.4. O prazo de validade que deverá constar na proposta, não será inferior a 60 

(SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua apresentação. 

1.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 

5.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 

preambulo deste edital. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. O intervalo mínimo de diferença de valores ou 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 50,0 (cinquenta reais). 

5.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

5.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
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dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

5.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado primeiro. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de 

Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

5.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

5.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto na Lei 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços: 

5.26.1. Produzidos no país; 

5.26.2. Produzidos por empresas brasileiras; 

5.26.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.26.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

5.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

5.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

5.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(DUAS) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos de habilitação. 

5.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta (AMOSTRA) Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

5.29.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
5.29.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

5.29.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

5.29.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

4.5 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro / 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Iniciando a fase de habilitação o Pregoeiro/Agente de Contratação irá convocar o licitante 

classificado em primeiro lugar para apresentação em um prazo de 02 (duas) horas os seguintes 

documentos, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Habilitação Jurídica: 

a) Documentos de identificação de todos os sócios; 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores, ou; 

d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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exercício, ou; 

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

7.3. Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto 

social, as atividades compatíveis com o objeto deste Edital; 

7.4. Os licitantes deverão apresentar declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de 

Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de emissão não superior a 

180 (cento e oitenta) dias; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da 

Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não 

superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo 

de validade; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, 

com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da 

mesma o seu prazo de validade; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa 

licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no 

corpo da mesma o seu prazo de validade; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), 

demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal 

Superior do Trabalho, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar 

expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011). 

7.6. Qualificação Econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias quando não constar expressamente no 

corpo da Certidão o seu prazo de validade. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais exigíveis na 

forma da lei, que comprove a boa e regular situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

c) Declaração de Capacidade financeira, obrigatoriamente em papel timbrado da empresa, 

apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente assinada pelo 

Representante Legal da Empresa e pelo Contador responsável, cujas as assinaturas poderão ter sua 
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autenticidade reconhecida por meio de reconhecimento de firma em cartório, reconhecimento de firma em 

cartório por meio de código de verificação ou através de assinatura eletrônica em modo digital, 

demonstrando os índices na forma a seguir: 

- liquidez geral (LG); 

- liquidez corrente (LC); 

tais índices serão calculados como se segue: LG = (AC + RLP) / (PC+ELP) 

LC = (AC/PC) 

Onde: 

AT = Ativo total 

AC = Ativo circulante PC = Passivo circulante 

ELP =Exigível a longo prazo RLP = Realizável a longo prazo 

Para efeito de habilitação, serão exigidos índices de: 

Liquidez Geral, igual ou maior a 1,0 (um vírgula zero); Liquidez Corrente, igual ou maior a 1,0 (um 

vírgula zero); 

7.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.7.1. A empresa proponente deve comprovar aptidão para desempenho da atividade 

compatível com objeto da licitação que deverá ser feita através de atestado(s) ou declação(ões) 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se comprove que a empresa 

interessada tem capacitação técnica e operacional para fornecer os itens ora licitados.  

7.8. Outros Documentos: 

a) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

b) Prova de Regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas – CEIS. 

c) Certidão Negativa de Inidoneidade do Tribunal de Contas da União – TCU 

7.9. O Pregoeiro/ Agente Público fará a análise dos documentos de habilitação do licitante, será aberto 

o prazo para manifestação da intenção de interposição de recurso. O não cumprimento do envio dos 

documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, acarretará a desclassificação e/ou inabilitação 

da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que 

apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

7.10. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP- Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, 

serão recebidos e presumir- serão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 

documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

7.11. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento. 

7.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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14.133/2021). 

7.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados serão enviados por meio 

do sistema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, podendo ser prorrogado, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.14.1. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.DOS RECURSOS. 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.2. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

8.1.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

8.1.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.1.5 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. 

8.2 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

8.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.5 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.6 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.7 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

8.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

8.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico. 

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.3 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.4 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.4.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.4.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.4.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.4.4 deixar de apresentar amostra; 

9.1.4.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.5 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.5.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.6 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.7 fraudar a licitação 

9.1.8 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.8.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.8.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.1.8.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.9 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.10 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

9.2.3 advertência; 

9.2.4 multa; 

9.2.5 impedimento de licitar e contratar e 

9.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.3 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.4 as peculiaridades do caso concreto 

9.3.5 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.6 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.7 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, nos termos da legislação. 

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

10.1.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
10.2.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, 
ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

10.2.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

11.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

11.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil contados da data de 

recebimento da impugnação. 



 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II  

Praça Domingos Mourão Filho, 345, Centro – CEP: 64.255-000  

CNPJ: 06.553.929/0001-24 
 

 

 

11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 11.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 01 (um) dia útil anterior à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de 

Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

11.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia útil, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

11.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amoldarem na Lei 14.133/21. 

11.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

11.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

11.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

11.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato 

com poderes para impugnar o Edital). 

12.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília 

- DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

12.9. Não será aceita a simples referência “conforme edital”, ou menção similar, de acordo com 

orientação contida nas especificações do fornecimento de material, sob pena de desclassificação da 

proposta preenchida, ficha técnica e proposta readequada enviada via sistema deste Pregão Eletrônico. A 

simples referência “conforme edital” ou menção similar não dá a necessária segurança à Administração 

de que o instrumento convocatório citado seja o mesmo do objeto da presente licitação. Caso a proposta 

inserida no sistema deixe dúvidas quanto ao objeto ofertado, a proposta será desclassificada. 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Mural do Tribunal de Contas; 

www.tce.pi.gov.br e endereço eletrônico https://portaldecompraspublica.com.br/. 

12.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Termo De Referência; Minuta De Declaração De Inexistência De Fato Superveniente;   Minuta 

Da Declaração Sobre Emprego De Menores;  Minuta Do Contrato; Declaração Do Porte Da 

Empresa (Microempresa Ou Empresa De Pequeno Porte); Declaração De Elaboração 

Independente De Proposta. Outras Declarações Geradas Automaticamente Pelo Sistema Quando 

Do Cadastro Do Licitante 

Pedro II – PI, 06 de julho de 2026 

 
HELANY MAX DE SOUSA SILVA 

Secretária Municipal de Educação/PMPII/PI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.tce.pi.gov.br/
https://portaldecompraspublica.com.br/
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ANEXO I 

CONTRATO Nº ____/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2699/2026 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais 

didáticos e paradidáticos, kits de robótica educacional, conjuntos de 

automação, plataforma educacional digital, equipamentos tecnológicos, 

formação continuada de professores, suporte técnico-pedagógico e 

estruturação de Espaço de Aprendizagem Digital e Cultura Maker, 

destinados à implantação do Projeto de Educação 4.0 (educação científica, 

tecnológica e digital), alinhado à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

e à Política Nacional de Educação Digital (PNED), para atendimento aos 

alunos do Ensino Fundamental da rede municipal de ensino da Secretaria 

Municipal de Educação de Pedro II/PI, celebrado entre o Município de 

Pedro II e a Empresa___________, na forma abaixo. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PEDRO II, ESTADO DO PIAUÍ, inscrito no CNPJ/MF sob o 

n.º__________________, com sede na ____________________, através da 

Secretaria ________________________, CNPJ Nº. 

__________________________, com sede na 

______________________________ representado neste ato por 

_____________________. 

CONTRATADA: XXXXXX, empresa inscrita no CNJP/MF sob o  nº________________________, 

com sede na rua/Av. _______________________, nº _____, na cidade de 

_______________, representada neste ato por 

____________________________________ (cargo/função), RG 

________________, CPF _____________________. 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA, acima especificados, têm entre si ajustado o presente 

contrato de Contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais didáticos e 

paradidáticos, kits de robótica educacional, conjuntos de automação, plataforma educacional digital, 

equipamentos tecnológicos, formação continuada de professores, suporte técnico-pedagógico e 

estruturação de Espaço de Aprendizagem Digital e Cultura Maker, destinados à implantação do Projeto 

de Educação 4.0 (educação científica, tecnológica e digital), alinhado à Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) e à Política Nacional de Educação Digital (PNED), para atendimento aos alunos do Ensino 

Fundamental da rede municipal de ensino da Secretaria Municipal de Educação de Pedro II/PI, conforme 

ao Pregão Eletrônico N° 016/2026, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela 

Lei nº 14.133/21, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 

disposições de direito privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
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O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

materiais didáticos e paradidáticos, kits de robótica educacional, conjuntos de automação, plataforma 

educacional digital, equipamentos tecnológicos, formação continuada de professores, suporte técnico-

pedagógico e estruturação de Espaço de Aprendizagem Digital e Cultura Maker, destinados à 

implantação do Projeto de Educação 4.0 (educação científica, tecnológica e digital), alinhado à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e à Política Nacional de Educação Digital (PNED), para 

atendimento aos alunos do Ensino Fundamental da rede municipal de ensino da Secretaria Municipal de 

Educação de Pedro II/PI,, conforme especificações e constantes do Pregão Eletrônico N° 016/2026. 

O prazo de validade do referido contrato é de R$ 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO 

O fornecimento, ora contratado, foi objeto de licitação, de acordo com o disposto na Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato, ao Pregão 

Eletrônico N° 016/2026, bem como à proposta firmada pela CONTRATADA. Esses documentos 

constam do Processo Administrativo nº 2699/2026 e são partes integrantes e complementares deste 

Contrato, independentemente de transcrição.  

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE obriga-se a: 

I – emitir a ordem de fornecimento dos itens objeto de contrato, assinada pela autoridade 

competente (Secretário(a), diretor(a) do Setor Financeiro); 

II – efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido neste Contrato; 

III – fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo 

Financeiro;  

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

I – executar o presente contrato em estrita consonância com os seus dispositivos, com o 

Instrumento Convocatório e com a sua proposta; 

II – Fornecer os materiais de acordo com a ordem de fornecimento emitida por pessoa 

autorizada pela referida Secretaria, conforme objeto deste contrato no prazo não superior a 24 (vinte 

e quatro) horas após a ordem do respectivo fornecimento; 

III – fornecer o objeto do contrato em estrita concordância com as especificações 

constantes do Processo Licitatório, Pregão Eletrônico Nº 016/2026; 

IV – responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

 V – assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do 

contrato, inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a 

incidir sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e 

securitários do seu pessoal; 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO 

Os produtos licitados deverão ser fornecidos por conta e risco da licitante, sendo que o mesmo 

deverá estar conforme a proposta apresentada, sujeito à inspeção e aprovação prévia da Prefeitura 
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Municipal, devendo estar incluídos nos preços todos os custos e, após ser realizada a vistoria para 

verificação de sua conformidade, será recebido definitivamente.  

CLÁUSULA SETIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta dos recursos FONTE DE 

RECURSO: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
PROJ. 

ATIVIDADE 

ELET. DE 

DESPESA 

FONTE 

RECURSO 

12.361.0008.2016.0000 
2016 33.90.39 500 

12.361.0008.2025.0000 
2025 33.90.39 541/542 

12.361.0008.2201.0000 
2201 33.90.39 543 

12.365.0008.2028 .0000 
2028 33.90.39 541 

12.365.0008.2110 .0000 
2110 33.90.39 540 

12.366.0008.2029.0000 
2029 33.90.39 541 

12.361.0008.2021.0000 
2021 33.90.39 550 

12.361.0008.2193.0000 
2193 33.90.39 569 

12.361.0008.2016.0000 
2016 33.90.30 500 

12.365.0008.2024.0000 
2024 33.90.30 500 

12.365.0008.2111.0000 
2111 33.90.30 500 

12.361.0008.2025.0000 
2025 33.90.30 542/540 

12.365.0008.2028.0000 
2028 33.90.30 540 

12.365.0008.2110.0000 
2110 33.90.30 540 

12.366.0008.2029.0000 
2029 33.90.30 541 

12.361.0008.2021.0000 
2021 33.90.30 550 

12.365.0008.2112.0000 
2112 33.90.30 550 

12.365.0008.2113.0000 
2113 33.90.30 550 

12.361.0008.2193.0000 
2193 33.90.30 569 

12.365.0008.2193.0000 
2193 33.90.30 569 

12.361.0008.2201.0000 
2201 33.90.30 543 
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12.361.0008.1014.0000 
1014 44.90.52 

500/540/541/542

/543/569 

12.365.0008.1014.0000 
1014 44.90.52 540/542/569 

12.361.0008.2016.0000 
2016 44.90.52 500 

12.365.0008.2024.0000 
2024 44.90.52 500 

12.365.0008.2111.0000 
2111 44.90.52 500 

12.361.0008.2201.0000 
2201 44.90.52 543 

12.361.0008.2021.0000 
2021 44.90.52 550 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ _________ (____), conforme os 

preços unitários constantes da proposta. 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado após o faturamento da Nota Fiscal e respectiva entrega dos produtos. 

CLAUSULA DECIMA- DO PRAZO DE ENTREGA 

Entrega dos produtos será mediante ordem de fornecimento, expedida por esta Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à 

CONTRATADA, garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as penalidades 

previstas na Lei 14.133/21.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso de aplicação de multas, o CONTRATANTE observará o 

percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do contrato por 

descumprimento de qualquer cláusula contratual ou do Pregão. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos fortuitos ou 

motivos de força maior, devidamente justificados pela CONTRATADA e aceitos pelo 

CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura 

devidos ou cobradas judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA– DOS CASOS DE RESCISÃO 

O presente contrato será rescindido excepcionalmente, por quaisquer dos motivos dispostos na Lei 

14.133/21. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou 

parcial do contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-

se às conseqüências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração, assegurada a 

ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
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O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios e da União, no prazo 

da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei 

nº 14.133/21, suas alterações e demais preceitos de direito público, e, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – FISCAL DO CONTRATO 

O fiscal do Contrato é o Servidor _______________________ 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Pedro II, Estado do Piauí, da Justiça Comum, para dirimir as 

questões derivadas deste Contrato. 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente contrato lavrado em três vias, 

assinam as partes abaixo. 

Pedro II (PI),_______de___________________de 2026. 

 

P/ CONTRATANTE: 

 

P/CONTRATADA 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO 

Pregão Eletrônico N° 016/2026 

 

Declaro, para os devidos fins, em cumprimento ao estabelecido no inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na Lei n.º 9.854, de 27.10.1999, publicada no 

Diário Oficial da União de 28.10.1999, e ao inciso V do artigo 13 do Decreto n.º 3.555/2000, 

que a empresa ..............................................................................................., possuidora do 

CNPJ/MF .................................... não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos.  

___________________,____de___________________ de 2026. 

[  Carimbo Padronizado do CNPJ  ] 

           Assinatura do Representante legal 

Nome: 

Cargo: 

RG.: 

CPF: 

Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO 

Pregão Eletrônico N° 016/2026 

 

 

 DECLARAMOS, para os devidos fins, que a 

empresa.................................................................com sede à 

........................................................................................................... inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.º......................../...........-........., Inscrição Estadual sob o número ................................, não 

sofreu até a presente data superveniência de fato impeditivo para participação do Pregão 

Eletrônico Nº 016/2026, promovido pela Prefeitura Municipal de Pedro II - PI. 

 

___________________,____de___________________ de 2025. 

[  Carimbo Padronizado do CNPJ  ] 

           Assinatura do Representante legal 

Nome: 

Cargo: 

RG.: 

CPF: 

Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV  

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Pregão Eletrônico N° 016/2026 

 

   A empresa.............., estabelecida à rua .............., na cidade de ............... Estado do 

.................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ................, através de seu representante legal, sob 

as penas da Lei Criminal, declara, para fins de participação do Pregão Eletrônico Nº 

016/2026,  sua idoneidade perante as Administrações Públicas, sejam elas: Federal, Estadual 

ou Municipal. 

    

   E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente. 

 

___________________,____de___________________ de 2026. 

[  Carimbo Padronizado do CNPJ  ] 

           Assinatura do Representante legal 

Nome: 

Cargo: 

RG.: 

CPF: 

Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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Anexo – Declaração De Elaboração Independente De Proposta. (Modelo) 

 

Pregão Eletrônico Nº Xxxx/2026 

Processo Administrativo Nº Xxxx/2026 

 

(Identificação Completa Do Representante Da Licitante), Como Representante Devidamente 

Constituído De (Identificação Completa Da Licitante), Para Fins Do Disposto No Edital De 

Licitação: Pregão Eletrônico Nº Xxxx/2026, Declara, Sob As Penas Da Lei, Em Especial O 

Art. 299 Do Código Penal Brasileiro, Que: 

 

A) A Proposta Apresentada Para Participar Do Pregão Eletrônico Nº Xxxx/2026, Foi Elaborada 

De Maneira Independente (Pelo Licitante), E O Conteúdo Da Proposta Não Foi, No Todo Ou 

Em Parte, Direta Ou Indiretamente, Informado, Discutido Ou Recebido De Qualquer Outro 

Participante Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico Nº Xxxx/2026, Por Qualquer Meio Ou 

Por Qualquer Pessoa; 

 

B) A Intenção De Apresentar A Proposta Elaborada Para Participar Do Pregão Eletrônico Nº 

Xxxx/2026 Não Foi Informada, Discutida Ou Recebida De Qualquer Outro Participante 

Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico Nº Xxxx/2026, Por Qualquer Meio Ou Por 

Qualquer Pessoa; 

 

C) Que Não Tentou, Por Qualquer Meio Ou Por Qualquer Pessoa, Influir Na Decisão De 

Qualquer Outro Participante Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico Nº Xxxx/2026 Quanto 

A Participar Ou Não Da Referida Licitação; 

 

D) Que O Conteúdo Da Proposta Apresentada Para Participar Do Pregão Eletrônico Nº 

Xxxx/2026 Não Será, No Todo Ou Em Parte, Direta Ou Indiretamente, Comunicado Ou 

Discutido Com Qualquer Outro Participante Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico Nº 

Xxxx/2026 Antes Da Adjudicação Do Objeto Da Referida Licitação; 

 

E) Que O Conteúdo Da Proposta Apresentada Para Participar Do Pregão Eletrônico Nº 

Xxxx/2026 Não Foi, No Todo Ou Em Parte, Direta Ou Indiretamente, Informado, Discutido Ou 

Recebido De Qualquer Integrante Do Município De _______________/Uf, Antes Da Abertura 

Oficial Das Propostas; E  

 

F) Que Está Plenamente Ciente Do Teor E Da Extensão Desta Declaração E Que Detém Plenos 

Poderes E Informações Para Firmá-La. 

 

 

.................., ..... De ..........   De 2026. 

 

Representante Legal 
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Anexo – Declaração Do Porte Da Empresa (Microempresa Ou Empresa De Pequeno Porte) 

 

Pregão Eletrônico Nº Xxxx/2026  

Processo Administrativo Nº Xxxx/2026 

 

[Nome Da Empresa], [Qualificação: Tipo De Sociedade (Ltda, S.A, Etc.), Endereço Completo, 

Inscrita No Cnpj Sob O Nº [Xxxx], Neste Ato Representada Pelo [Cargo] [Nome Do 

Representante Legal], Portador Da Carteira De Identidade Nº [Xxxx], Inscrito No Cpf Sob O Nº 

[Xxxx], Declara, Sob As Penalidades Da Lei, Que Se Enquadra Como Microempresa Ou 

Empresa De Pequeno Porte, Nos Termos Do Art. 3º Da Lei Complementar Nº 123 De 14 De 

Dezembro De 2006, Estando Apta A Fruir Os Benefícios E Vantagens Legalmente Instituídas 

Por Não Se Enquadrar Em Nenhuma Das Vedações Legais Impostas Pelo § 4º Do Art. 3º Da Lei 

Complementar Nº 123 De 14 De Dezembro De 2006. 

Declaro, Para Fins Da Lc 123/2006 E Suas Alterações, Sob As Penalidades Desta, Ser: 

 

(  ) Microempresa – Receita Bruta Anual Igual Ou Inferior A  360.000,00 E Estando Apta A 

Fruir Os Benefícios E Vantagens Legalmente Instituídas Por Não Se Enquadrar Em Nenhuma 

Das Vedações Legais Impostas Pelo § 4º Do Art. 3º Da Lei Complementar Nº 123/06 Alterada 

Pela Lc 147/2014. 

 

(  ) Empresa De Pequeno Porte – Receita Bruta Anual Superior A  360.000,00 E Igual Ou 

Inferior A  4.800.000,00 Valores , Estando Apta A Fruir Os Benefícios E Vantagens Legalmente 

Instituídas Por Não Se Enquadrar Em Nenhuma Das Vedações Legais Impostas Pelo § 4º Do 

Art. 3º Da Lei Complementar Nº 123/06 Alterada Pela Lc 147/2014. 

 

Observações: 

 

• Esta Declaração Poderá Ser Preenchida Somente Pela Licitante Enquadrada Como Me 

Ou Epp, Nos Termos Da Lc 123, De 14 De Dezembro De 2006; 

 

• A Não Apresentação Desta Declaração Será Interpretada Como Não Enquadramento Da 

Licitante Como Me Ou Epp, Nos Termos Da Lc Nº 123/2006, Ou A Opção Pela Não 

Utilização Do Direito De Tratamento Diferenciado.  

 

Local E Data 

 

Nome E Assinatura Do Representante Legal 

 

 

Nome E Assinatura Do Contador 

(No Caso De Me E Epp) 

Cpf: Xxx.Xxx.Xxx-Xx 

Crc: ______________ 
 

 


